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INTRODUÇÃO 

o Estado contemporâneo vem des: 
direito constitucional de origem liberal. 
sociais , a intensidade das demandas econ 
mutações políticas reclamam uma pront 
As políticas públicas sucedem-se com a 
tar diretrizes novas ou de oferecer respo: 
recorrentes. Trata-se de contexto capaz 
sistema tradicional de organização funciE 
não poucas vezes, a revisão dos papéis d, 

•tIVO. 1 Governar, agora, sobre aplicar de o 
também, legislar. 2 O Estado social, e mesl 
do Estado minimalista de orientação liber 
do Executivo na produção da leP A que 

1. 	 BASTOS, Celso Ribeiro . Curso de direito C01 

Saraiva , 2001. p. 355. Nesse sentido: GOl 
A função legislativa do poder executivo: d 
blico, São Paulo, 1972, n. 22, p. 174; FOR 
legislativa do poder executivo. Revista dI 
de janeiro, 1966, n. 84, p.352; MEDElRO 
constitucionais do poder executivo. Revista 
dejaneiro, n. 31,1953, p. 1; LANGROD,G 
na Europa ocidental. Rio de janeiro: Funl 
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Do 
Paulo: Saraiva, 2007, p. 131-193. Deste me! 
Executivo no Estado contemporâneo. Revi 
Rio deJaneiro, 1974, n. 117, p. 29. 

2. 	 Conferir, a propósito, SARTORI, Giovan 
como mudam as constituições. Brasília: U 

3. 	 O fato de experimentar-se um momento en: 
constitucionalização, deslegalização, desn 
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